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CPNU será a cada dois anos
Governo pretende que, a partir de 2027, o certame passe a ser permanente, como ocorre com o Enem, segundo ministra  

A 
ministra da Gestão e da 
Inovação em Serviços Pú-
blicos, Esther Dweck, afir-
mou, ontem, que o gover-

no federal trabalha para transfor-
mar o Concurso Público Nacional 
Unificado (CPNU) em uma política 
de Estado permanente. A declara-
ção foi dada durante participação 
no programa “Bom Dia, Ministra”, 
da Empresa Brasil de Comunicação 
(EBC). A proposta, segundo ela, é 
que o certame seja realizado de for-
ma bianual, nos moldes do Exame 
Nacional do Ensino Médio (Enem).

“Nossa ideia é que possamos 
deixar tudo pronto para que essa 
política se torne permanente, co-
mo foi o Enem. A ideia de ser bia-
nual é bem razoável”, disse Dweck. 
Ela adiantou que, devido ao calen-
dário eleitoral, não haverá concur-
so em 2026, mas a expectativa é de 
que o CPNU volte em 2027.

A segunda edição do CPNU traz 

uma série de inovações voltadas à 
promoção de equidade, diversidade 
e modernização no acesso ao servi-
ço público. Entre elas, está a criação 
de um mecanismo de equiparação 
de gênero entre os candidatos con-
vocados para a segunda etapa da se-
leção. A medida visa corrigir a dis-
torção observada na edição anterior: 
embora as mulheres fossem maioria 
entre os inscritos (56%) e presen-
tes nas provas (54%), representaram 
apenas 37% dos aprovados.

“Se as mulheres não forem, 
no mínimo, metade das pessoas 
que passam para a segunda fase, 
então, a gente vai chamar mu-
lheres para estarem na mesma 
quantidade que homens em to-
das as especialidades, em todas 
as modalidades. E no final vai 
passar quem tiver as maiores no-
tas somadas. Portanto, todos os 
homens que passarem a primei-
ra fase vão continuar concorren-
do e vai valer no final quem tiver 
a maior nota. Não é reserva de 

vagas, continua valendo a maior 
nota”, explicou a ministra.

Cotas

Outro avanço importante é a 
aplicação integral da nova Lei de 
Cotas. Agora, 30% das vagas são re-
servadas para candidatos negros, 
indígenas e quilombolas — um au-
mento em relação aos 20% anterio-
res. Também serão mantidas as co-
tas de 5% para pessoas com defi-
ciência. “As pessoas já se inscrevem 
sabendo que aquelas vagas são para 
cotas. É uma solução inovadora, que 
amplia a diversidade e cumpre a le-
gislação”, ressaltou Dweck.

Outra mudança no CPNU 2025 
é a flexibilização na análise de 
autodeclarações raciais. Na nova 
edição, basta que a autodeclara-
ção de pessoa negra seja validada 
por ao menos um dos integrantes 
da banca avaliadora ou recursal 
para ser aceita. Na edição ante-
rior, exigia-se maioria. A ministra Esther Dweck destacou que uma novidade do concurso é o maior rigor na promoção da equidade
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A votação do projeto que lega-
liza cassinos, bingos, jogo do bi-
cho e apostas em corridas de ca-
valos no Brasil foi adiada pelo pre-
sidente do Senado, Davi Alcolum-
bre (União-AP). A proposta estava 
prevista como um dos itens da pau-
ta do Plenário na sessão de ontem, 
mas a baixa presença de senadores 
e a forte divisão interna levaram à 
retirada do texto, sem definição de 
nova data para análise.

“O quórum está muito baixo: 56 

senadores e esta Presidência não 
pode ser questionada a todo ins-
tante sobre a deliberação de maté-
rias. Diante da divergência grande 
e da ausência de senadores, quero 
informar que vou retirar de ofício 
da pauta”, declarou Alcolumbre. O 
Projeto de Lei 2.234/2022, relatado 
pelo senador Irajá (PSD-TO), já foi 
aprovado pela Câmara dos Depu-
tados e na Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ) do Senado em 
junho de 2024.

O texto propõe a liberação de jo-
gos de cassino, bingo, videobingo, 

jogo do bicho, apostas online e tur-
fe (corridas de cavalos), com regras 
para exploração e fiscalização. Se 
aprovado, o projeto acabará com 
a proibição da exploração de jo-
gos de azar no país, em vigor des-
de 1946. Ele também revoga tre-
chos da Lei de Contravenções Pe-
nais que tratam do tema. Caberá 
ao Ministério da Fazenda definir os 
processos de licenciamento, auto-
rização e fiscalização, além da pos-
sibilidade de criação de uma agên-
cia reguladora para o setor.

De acordo com a proposta, 

apenas empresas com sede no 
Brasil poderão explorar as ativida-
des, mediante autorização prévia 
e comprovação de requisitos co-
mo capital social mínimo de R$ 10 
milhões e origem lícita dos recur-
sos. Os estabelecimentos deverão 
operar em locais previamente au-
torizados e atender a critérios co-
mo padrão de hotelaria, número 
de quartos e capacidade de even-
tos, no caso dos cassinos.

* Estagiária sob supervisão 
de Edla lula
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Senado adia votação do PL dos jogos
APOSTAS ESPORTIVAS

Davi Alcolumbre (União-AP) adiou votação por falta de consenso
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